
RECURSO ADMINISTRATIVO – PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90.008/2026 Processo Administrativo nº 02.814/2025 Órgão: Prefeitura do
Município de Osasco

Recorrente: AMÃ Comércio e Serviços de Instalações de Gás Ltda CNPJ: 74.261.652/0001-16

I – SÍNTESE DOS FATOS

A recorrente participou regularmente do Pregão Eletrônico nº 90.008/2026, realizado por meio do
sistema Comprasnet, destinado ao registro de preços para fornecimento de Gás Liquefeito de
Petróleo – GLP. No curso do certame, a empresa foi desclassificada sob o fundamento de que a
garantia de proposta apresentada teria sido emitida após o horário de abertura da sessão pública.
A recorrente entende, contudo, que tal interpretação merece revisão, pois a garantia foi
regularmente emitida e apresentada, atendendo à finalidade prevista no edital e na Lei nº
14.133/2021.

II – DA GARANTIA DE PROPOSTA APRESENTADA

A recorrente apresentou garantia de proposta na modalidade seguro garantia, vinculada ao
certame, com valor correspondente a 1% do valor estimado da contratação, conforme determinado
pelo edital e pelo art. 58 da Lei nº 14.133/2021. A apólice possui vigência válida e garante
plenamente a finalidade da exigência, que é assegurar a manutenção da proposta e eventual
assinatura do contrato.

III – DA CONFUSÃO SOBRE O MOMENTO DE APRESENTAÇÃO DA GARANTIA

O edital menciona que a garantia deveria ser apresentada no momento da proposta e também que
deveria ser recolhida antes da abertura da sessão pública, o que gerou interpretação ambígua
quanto ao momento exato da exigência. No procedimento eletrônico do Comprasnet, a fase inicial
de apresentação de proposta consiste apenas no registro do valor ofertado no sistema, não
havendo campo disponível para anexação de documentos nesse momento. Dessa forma, o
sistema não permite que o licitante insira a garantia de proposta junto com a proposta inicial,
impossibilitando tecnicamente o cumprimento literal da exigência de apresentação prévia no
próprio sistema eletrônico.

IV – DA IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA NO SISTEMA COMPRASNET

É importante destacar que o sistema Comprasnet não disponibiliza campo específico para inserção
da garantia de proposta no momento do cadastro da proposta inicial. Assim, os licitantes somente
podem apresentar tal documento quando ocorre a solicitação de envio de documentos durante o
andamento do certame. Tal circunstância demonstra que a exigência de comprovação anterior à
sessão não pode ser interpretada de forma absoluta quando o próprio sistema utilizado pela
Administração não oferece mecanismo para tal procedimento.

V – DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que os procedimentos licitatórios devem observar o formalismo
moderado, evitando a desclassificação de propostas por meras formalidades quando não houver
prejuízo à Administração. No presente caso, a garantia apresentada pela recorrente é válida,
possui valor correto e vigência adequada, inexistindo qualquer risco ou prejuízo ao interesse
público.

VI – DO RESULTADO DO CERTAME

Ressalte-se ainda que o certame foi declarado fracassado, não havendo contratação ao final do
procedimento. A reconsideração da decisão de desclassificação permitiria a reavaliação da
proposta da recorrente e poderia atender de forma mais eficiente ao interesse público, evitando a
necessidade de repetição do procedimento licitatório.

VII – DO PEDIDO



Diante do exposto, requer-se: 1. O conhecimento e provimento do presente recurso administrativo;
2. A reconsideração da decisão que desclassificou a recorrente; 3. O reconhecimento da validade
da garantia de proposta apresentada; 4. A reavaliação da proposta da recorrente no âmbito do
certame.

Termos em que, Pede deferimento.

São José do Rio Preto, 16 de março de 2026.

_________________________________________ Vitoria Lo Mustafa Assem - CPF:
474.598.418-97 - Representante Legal AMÃ Comércio e Serviços de Instalações de Gás Ltda
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